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h) Na Vice -Reitora Prof. Doutora Maria Clara Moreira Taborda de 
Almeida Santos, as competências relativas à cultura, património, comuni-
cação, antigos estudantes e voluntariado, bem como o acompanhamento 
ao Teatro Académico Gil Vicente.

2 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos as competências 
reitorais, incluindo as não delegadas ou subdelegadas, são exercidas pelo 
Vice -Reitor Prof. Doutor Amílcar Celta Falcão Ramos Ferreira.

3 — Delego e subdelego ainda:
a) No Vice -Reitor Prof. Doutor Amílcar Celta Falcão Ramos Ferreira, 

as competências para:
a.i) Representar o Reitor nas assembleias gerais das associações 

privadas sem fins lucrativos e empresas da UC;
a.ii) Exercer as competências reitorais previstas nos Regulamentos de 

Bolsas de Investigação e Bolsas Diversas da UC que não se encontrem 
delegadas;

a.iii) Autorizar a celebração dos seguros inerentes à celebração dos 
contratos de bolsa, bem como a participação de eventuais acidentes 
nesse âmbito;

a.iv) Assinar a declaração prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro.

b) No Vice -Reitor Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, as 
competências para:

b.i) Presidir aos júris de concursos da carreira docente e da carreira 
de investigação científica;

b.ii) Presidir, no âmbito da avaliação individual do desempenho dos 
docentes, ao conselho coordenador da avaliação da Universidade de 
Coimbra, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 19.º do Regula-
mento de avaliação de desempenho dos docentes da Universidade de 
Coimbra;

b.iii) Homologar as avaliações de desempenho dos docentes, bem 
como atribuir nova classificação em caso de não homologação, nos 
termos do n.º 2 do artigo 28.º do Regulamento de avaliação de desem-
penho dos docentes da Universidade de Coimbra;

b.iv) Presidir, no âmbito do SIADAP, ao conselho coordenador da 
avaliação da Universidade de Coimbra, nos termos da Lei n.º 66 -B/2007, 
de 28 de dezembro;

b.v) Homologar, no âmbito do SIADAP, as avaliações dos dirigentes 
e dos trabalhadores da Universidade que não pertençam às unidades 
orgânicas e serviços em quem essa competência se encontre delegada 
ou, em caso de não homologação nos termos do n.º 2 do artigo 60.º da 
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, atribuir nova menção qualitativa 
e sua quantificação, com a respetiva fundamentação, excetuando -se 
desta delegação os casos em que se encontre impedido de homologar, 
designadamente por ter sido avaliador;

b.vi) Homologar, no âmbito do SIADAP, as avaliações dos dirigentes 
e dos trabalhadores sempre que os dirigentes com competência para 
tal se encontrem impedidos de homologar, designadamente por terem 
sido avaliadores, excetuando -se desta delegação a competência para 
homologar as avaliações relativamente às quais tenha sido requerida a 
sua apreciação pela comissão paritária;

b.vii) Decidir, no âmbito do SIADAP, das reclamações do ato de 
homologação da avaliação sempre que, por força do referido no n.º 3, 
al. b), subal. b.v.) ou no n.º 3, al. b), subal. b.vi.) tenha sido o autor do 
ato de homologação.

b.viii) Decidir da manutenção ou cessação do contrato por tempo 
indeterminado dos professores auxiliares após o decurso do período 
experimental, nos termos do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária;

b.ix) Outorgar os contratos de trabalho em funções públicas, com exce-
ção dos relativos à contratação de professor catedrático e de investigador-
-coordenador, cuja conformidade técnica e legal se encontre previamente 
validada pela Administração da Universidade.

c) Na Vice -Reitora Prof. Doutora Madalena Moutinho Alarcão Silva, 
as competências para celebrar seguros no âmbito dos estudantes e assinar 
as participações de eventuais acidentes;

d) No Vice -Reitor Prof. Doutor Vítor Manuel Bairrada Murtinho, a 
competência que me foi subdelegada nos termos da alínea e) do n.º 1 
do Despacho n.º 12015/2013, de 18 de setembro (Diário da República 
n.º 180, 2.ª série), para autorizar a contratação, o procedimento, a adjudi-
cação e as despesas inerentes a empreitadas de obras públicas cujo valor 
global das mesmas não ultrapasse o limite de € 3.740.984, com exclusão 
da aprovação de programas preliminares e de projetos de execução para 
empreitadas de valor superior a € 2.500.000;

e) No Vice -Reitor Prof. Doutor Joaquim Manuel Costa Ramos de 
Carvalho, a competência que me foi subdelegada nos termos da alínea f) 

do n.º 1 do Despacho n.º 12015/2013, de 18 de setembro (Diário da 
República n.º 180, 2.ª série), para autorizar, nos termos legais, o seguro 
de estudantes que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional ou 
de outros instrumentos de intercâmbio no âmbito do ensino superior, 
se desloquem a Portugal e ou estrangeiro, enquanto permanecerem em 
território nacional e ou estrangeiro;

f) Na Vice -Reitora Prof. Doutora Margarida Isabel Mano Tavares Si-
mões Lopes, as competências que me foram subdelegadas nos termos das 
alíneas d) e e) do n.º 1 do Despacho n.º 12015/2013, de 18 de setembro 
(Diário da República n.º 180, 2.ª série), com exceção das previstas na 
alínea d) do n.º 3 do presente despacho.

Por força do presente despacho considera -se revogado o Despacho 
n.º 16/2014, de 2 de janeiro.

1 de abril de 2015. — O Reitor, João Gabriel Silva.
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Despacho n.º 5155/2015

Extinção de Ciclo de Estudos

Mestrado em Biologia Funcional
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 

Instituto Superior de Agronomia da Universidade de Lisboa, nos ter-
mos das disposições legais em vigor, nomeadamente o artigo 54.º do 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), publi-
cado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, aprovo, de acordo com 
os Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados pelo Despacho 
Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a extinção do Mestrado em 
Biologia Funcional.

Este ciclo de estudos foi criado pelo Despacho n.º 23010 -T/2007, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 3 de outubro, 
registado pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o n.º R/
B -Cr 103/2007 e alterado pela Retificação n.º 1928/2007, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 9 de novembro, pelo Despacho 
n.º 18766/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 
13 de agosto e pelo Despacho n.º 5478/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 59, de 25 de março.

Esta extinção foi aprovada nas reuniões do Conselho Científico, de 17 
de novembro de 2014, e do Conselho Pedagógico, de 24 de novembro 
de 2014, do Instituto Superior de Agronomia, e entra em vigor a partir 
do ano letivo de 2015/2016.

Nos termos do n.º 3 da Resolução n.º 53/2012, de 19 de dezembro, 
da A3ES, os alunos matriculados e inscritos no ciclo de estudos têm até 
ao ano letivo de 2016/2017 para o concluir.

Desta publicação será dado conhecimento à A3ES e à DGES.
29 de abril de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

208617845 

 Despacho n.º 5156/2015

Extinção de Ciclo de Estudos

Doutoramento em Matemática e Estatística
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do 

Instituto Superior de Agronomia da Universidade de Lisboa, nos ter-
mos das disposições legais em vigor, nomeadamente o artigo 54.º do 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), publicado 
pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, aprovo, de acordo com os 
Estatutos da Universidade de Lisboa, publicados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a extinção do Doutoramento em 
Matemática e Estatística.

Este ciclo de estudos foi adequado pelo Despacho n.º 1525 2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 21 de janeiro 
e registado pela Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o 
n.º R/B -AD - 169/2009.

Esta extinção foi aprovada nas reuniões do Conselho Científico, de 17 
de novembro de 2014, e do Conselho Pedagógico, de 24 de novembro 
de 2014, do Instituto Superior de Agronomia, e entra em vigor a partir 
do ano letivo de 2015/2016.


